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Síntese: A Igreja desempenha sua missão de evangelizar através da aco-
lhida da vocação ministerial suscitada pelo Espírito Santo. Esta aco-
lhida se expressa em inúmeros serviços voltados para o atendimento 
de aspectos concretos da vida das comunidades eclesiais. Neste artigo, 
o Autor tendo presente o Documento Final das Conferências Gerais 
do Episcopado Latino-americano e Caribenho pretende entender como 
cada uma delas tratou o tema dos ministérios eclesiais, indicando o per-
curso feito e assinalando o que considera como conquistas, diferenças e 
avanços sobre um dos temas mais fundamentais e urgentes para a Igreja. 
Palavras-chave: Episcopado latino-americano; Conferências Ge-
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ordenados. 
Abstract: The church plays its role to evangelize through the welcome 
of the ministerial vocation raised by the Holy Spirit. This welcome is 
expressed in several activities for the care of specific aspects of life of 
the ecclesial communities. In this article, the author, referring to the 
Final Document of the General Conference of the Latin American and 
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Caribbean Bishops, intends to understand how each one treated the 
theme of ecclesial ministries, indicating the way and showing what he 
considers as achievements, differences and advances on one of the most 
fundamental and urgent role for the Church
Keywords: Latin American Episcopate; General Conferences; Latin 
American Church; Ordained ministries; Non-ordained ministries.

Medellín, 51 anos depois; Puebla, 40 anos depois! Ultrapassamos 
meio século desde a realização da II Conferência dos Bispos Latino
‑americanos e Caribenhos, em Medellín, logo após a realização do Con-
cílio Vaticano II (1962-1965), e chegamos a 40 anos desde Puebla, a III 
Conferência! As duas celebrações acordam-nos a memória para aconte-
cimentos expressivos, cujo significado merece ser revisitado, conservado 
e transmitido, tendo-se em conta que a história recente da Igreja na 
América Latina não pode ser entendida sem a realização das Confe-
rências Gerais, das quais a de Medellín foi fundamental, tida como o 
“maior evento eclesial do continente do século XX”.1 Nela, os bispos 
fazem algumas opções decisivas para o desenrolar da Igreja latino-ame-
ricana até nossos dias. Medellín marca um grande esforço da Igreja lati-
no-americana para ver-se a si mesma e ao Continente com os próprios 
olhos. E Puebla a segue de perto. Assim, passou-se de uma “Igreja-refle-
xo” para uma “Igreja-fonte”.2

Nesta caminhada, a tradição da Igreja Latino-americana e Caribenha 
consagrou expressões como: “libertação”, “opção pelos pobres”, “comu-
nhão e participação”, “comunidades de base”, “inserção”, “encultura-
ção”, “missão”, “testemunho”, “serviço”, “discípulos missionários” etc.3 
São expressões que ganharam vida no agir de inúmeras comunidades 
que, de modo criativo, as adaptaram com fidelidade e audácia em fun-
ção de suas realidades. Portanto, as Conferências não foram encerradas 
com um documento, mas com a indicação da missão.

Isso, porque a Igreja não existe para si mesma, mas para o Reino de 
Deus, que, por sua vez, não se esgota nela. Ela é sacramento do Reino, 
sinal e instrumento de sua realização na história (“já”), ainda que cons-
ciente de que ele jamais se dará, aqui, em plenitude (“ainda não”). Por 

1. GODOY; AQUINO JÚNIOR (Org.), 50 anos de Medellín, p. 7.
2. A este respeito, veja-se: LIMA VAZ, Igreja-reflexo vs. Igreja-fonte, p. 17-22; PASSOS, As refor-

mas da Igreja Católica, p. 126-129; BINGEMER, Teologia latino-americana, p. 21-42. 
3. SUESS, Missão e Misericórdia, p. 47. 
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isso, ela se coloca no mundo para ser servidora. Ela faz isso por meio da 
diversidade de vocações e ministérios suscitados pelo Espírito Santo.4 
Cada cristão e cristã, acolhendo o chamamento divino, poderá e deverá 
abraçar ministérios e serviços mediante os quais estará participando da 
construção da Igreja, comunidade de pessoas que servem. Nesta pers-
pectiva, falamos de ministérios ordenados e ministérios não ordenados. 
São serviços voltados para aspectos bem concretos da vida da Igreja e 
da humanidade, situados em uma determinada época, que contribuem 
para a visibilização do rosto serviçal da comunidade cristã. 

Em vista disso, o próprio Espírito do Senhor suscita os ministérios 
na comunidade e para a comunidade. Nos vinte séculos de existência 
da Igreja, de uma forma ou de outra, o Espírito deu vida a diversos 
ministérios e, desde o início das comunidades cristãs, os ministérios 
estiveram presentes. Desde seus primórdios, a comunidade cristã teve 
consciência de que ela não é uma “massa anônima”, gente perdida sem 
nenhum laço entre as pessoas. Pelo contrário, ela sempre se viu como 
“corpo” (1Cor 12,12-30) e como “casa” (1Cor 3,10-15), ambos bem 
estruturados, onde a anarquia e a desordem nunca foram aceitas como 
estilo normal de vida de Povo de Deus (1Cor 14,33).

Enquanto “corpo bem harmonizado e bem edificado” (Ef 4,11-16), 
onde Cristo é a única Cabeça (Ef 4,15; 5,23) e o único Pastor (Jo 10,11; 
Hb 13,20), a comunidade precisa da presença de ministros que, em seu 
meio, exerçam a missão de representar Aquele que é o verdadeiro deten-
tor do serviço de guiar e de animar a Igreja. Os ministérios, pois, são in-
dispensáveis para que a comunidade se estruture como Corpo de Cristo 
e como edifício de Deus. Isso não elimina seu caráter pneumático: todo 
ministério provém do Espírito Santo e é um dom para a Igreja. É o Pai 
(Jo 6,44) que, por meio do Filho (Jo 15,16), na força do Espírito (1Cor 
12,7), suscita a diversidade de ministérios, segundo as necessidades da 
comunidade (At 6,1-6).5

Neste artigo, olharemos especificamente para o tema dos ministérios 
eclesiais6 a partir da perspectiva presente nos Documentos Conclusivos 

4. Cf. MIRANDA, A reforma de Francisco, p. 28-53; CODINA, Espírito Santo, p. 23-36.
5. Cf. MIRANDA, Igreja Sinodal.
6. Sobre a distinção entre ministérios ordenados e ministérios não-ordenados, consulte-se: BER-

GAMINI, O Ministro Extraordinário da Sagrada Comunhão Eucarística, p. 14-26; TABORDA, A Igreja 
e seus ministros, p. 135-221.
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das Conferências Gerais do Episcopado Latino-americano: Rio de Ja-
neiro (1955); Medellín (1968); Puebla (1979); Santo Domingo (1992); 
Aparecida (2007).7 O que se pretende é verificar como cada uma das 
cinco Conferências Gerais tratou o assunto, quais foram as conquistas, 
os avanços, as diferenças, nesse campo, de cada uma delas. O “motivo” 
ou o “por quê” desse trabalho é a necessidade de perceber como os bispos 
lidaram durante as Conferências com um dos temas mais fundamentais 
e urgentes para a Igreja de nosso Continente. 

1. Ministérios Eclesiais no Documento Final da I Conferência 
Geral do Episcopado Latino-americano: Rio de Janeiro (1955)

Para a maioria dos estudiosos do magistério latino-americano, esta 
Conferência seria pouco reveladora em relação ao que sucedeu poste-
riormente na eclesiologia latino-americana, por situar-se num modelo 
de Igreja que foi superado a partir do Concílio Vaticano II. Por exem-
plo, Antônio Manzatto,8 ao fazer um balanço das Conferências Gerais 
do Episcopado Latino-americano, afirma que é segundo o espírito do 
Concílio Vaticano II que se desenvolveram as primeiras Conferências 
Gerais do Episcopado Latino-americano. É bem verdade que o CELAM 
nasceu antes do Concílio, nos anos de 1950, e realizou sua Primeira 
Conferência Geral no Rio de Janeiro em 1955. Mas, confirmando a tese 
de Manzatto, é também verdade que a Conferência Geral realizada no 
Rio não deixou marcas significativas na Igreja do Continente, a não ser 
a fundação do Conselho Episcopal Latino-americano – CELAM.9

Os ministérios eclesiais na Conferência do Rio de Janeiro inserem-se 
em uma concepção visibilista da Igreja, predominante na teologia que 
antecedeu o Concílio Vaticano II. No entender de Bruno Forte,

a concepção visibilista da Igreja acentua o aspecto hierárquico e pira-
midal da realidade eclesial, tendo-se em conta que a Igreja é vista como 
uma instituição histórica autossuficiente (societas perfecta), com leis, 
ritos e líderes próprios entre seus ministros ordenados, em um rígi-
do sistema de dependência, ao qual subjaz a multidão de fiéis (societas 

7. Para a análise, seguiremos: CELAM, Documentos do CELAM; ID., Documento de Aparecida.
8. MANZATTO, A. As primeiras Conferências do CELAM. Sobre o contexto sociopolítico e ecle-

sial de cada Conferência, consulte-se: LIBANIO, Conferências Gerais do Episcopado Latino-Americano; 
GODOY, Conferências Gerais do Episcopado Latino-Americano.

9. Cf. SOUZA, N. de. Notas sobre os antecedentes históricos da Conferência de Medellín.
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inaequalis, hierarchia). A mediação hierárquica era posta em evidência: 
só na hierarquia residem o direito e a autoridade necessários para pro-
mover e dirigir todos os membros para o fim da sociedade. Quanto à 
multidão, esta não possui outro direito, senão o de deixar-se conduzir, 
e docilmente, seguir os seus pastores.10

Com esse pressuposto e no que diz respeito à prática pastoral dos 
ministérios eclesiais, a I Conferência Geral do Episcopado Latino-ame-
ricano não trouxe nenhuma novidade. Isso, porque o contexto eclesial 
da época era o da Contrarreforma, pautada pelo Concílio de Trento e 
pela “romanização” da Igreja. Em termos de ministérios, a Contrarre-
forma centrava tudo na figura do padre, que era apenas um rezador do 
“santo sacrifício da missa” e o perpetuador do sacramento da Ordem. 
Para o Concílio de Trento, “a natureza do sacerdócio é definida por sua 
relação com o sacrifício: para que não se extinguisse o sacerdócio de 
Cristo com sua morte, Ele, na última ceia, para deixar um sacerdócio 
visível, constituiu os apóstolos em sacerdotes do Novo Testamento. A 
eles e a seus sucessores mandou com estas palavras: ‘Façam isto em mi-
nha memória’. Então se estabeleceu uma nova Páscoa, para ser imolada 
por ministério dos sacerdotes”.11

Como diz Alberto Parra no texto apenas citado, em Trento todos os 
ministérios eclesiais foram reduzidos ao “ministério dos sacerdotes”. No 
ministério ordenado deu-se a “síntese dos ministérios”. Os sacerdotes 
eram os detentores do monopólio do poder e da evangelização, acumu-
lando e absorvendo funções vocacionais, carismáticas e ministeriais.

Embora existissem outros ministérios (ostiariato, leitorato, exorcis-
tato, acolitato e subdiaconato), chamados então de “ordens menores”, 
todos eles estavam destinados a “treinar” os futuros sacerdotes. Pela 
tonsura, adquiria-se o status clerical e, como passos obrigatórios para 
as ordens maiores, o clérigo deveria receber o ostiariato, o acolitato, 
o exorcistato, o leitorato e o subdiaconato. Tudo não passava de um 
puro e simples “nominalismo vazio”, e esses ministérios eram distribuí-
dos como condecorações, pois as funções litúrgicas deles decorrentes, 
além de profundamente deformadas, não tinham valor em si mesmas. 
E, como por si mesmos não tinham nenhum valor, estes ministérios não 
eram confiados aos cristãos leigos e às cristãs leigas.

10. FORTE, A Igreja ícone da Trindade.
11. PARRA, Os ministérios na Igreja dos pobres.
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Os dois ministérios de leitor e acólito, na verdade, salvo raras exce-
ções, não se desenvolveram, na prática pastoral de nossas Igrejas, como 
ministérios autônomos exercidos por leigos. Tornaram-se “nomes ocos” 
e “ministérios sem conteúdo”, sendo usados apenas para “enfeitar” os 
degraus promocionais da escada que conduzia ao ministério sacerdotal, 
uma vez que o aspirante ao presbiterato devia ser previamente equipado 
com tais ministérios. É o que deixa claro o Concílio de Trento, quando 
afirma textualmente “in Ecclesiae ordinatissima dispositione plures et 
diversi essent ministrorum ordines, qui sacerdotio ex officio deservirent, 
ita distribuit, ut, qui iam clericali tonsura insigniti essent, per minores 
ad maiores ascenderent”.12

Quando da realização da I Conferência Geral do Episcopado Lati-
no-americano na cidade do Rio de Janeiro, em 1955, era essa a doutri-
na que estava em vigor. Por isso, no contexto da época, era difícil um 
avanço ou uma mudança, mesmo com toda a dificuldade da escassez de 
padres que então existia e que deixava milhares de comunidades cató-
licas sem nenhuma presença ministerial. Isso, ainda vinha corroborado 
pela “romanização” da Igreja, iniciada no pontificado de Pio IX, “roma-
nização” que pretendia a uniformização eclesial, dificultando ou até não 
permitindo que em outros lugares do planeta se fizesse algo diferente 
daquilo que se fazia em Roma. Predominando a uniformização romana, 
as Igrejas da América Latina eram Igrejas-espelho daquela romana.

Por isso, pode-se e deve-se concluir, dizendo que a contribuição efe-
tiva da I Conferência Geral do Episcopado Latino-americano para os 
ministérios eclesiais foi reforçar ainda mais a centralização da figura do 
padre como o detentor absoluto de todos os ministérios. A estrutu-
ra hierárquica da Igreja em geral constitui os eixos organizadores da 
compreensão da Igreja; ela é essencialmente clerical no sentido de que, 
sem clero ordenado no sacramento da ordem, nada de decisivo pode 
acontecer na comunidade. A perspectiva é a da hierarquia, que, por 
seu poder de magistério, já tem as respostas para todos os problemas 
que se possam apresentar. A tarefa é a de levá-la ao povo e introjetá-la 
nele. Deste modo, o povo cristão passa a ser massa anônima na Igreja, 
elemento passivo e receptivo do que a hierarquia ensina e ordena e das 
coisas espirituais que o clero administra. 

12. “Na ordenadíssima disposição da Igreja seriam muitas e diversas ordens de ministros que exer-
ceriam por ofício o sacerdócio, assim distribuídos, para que, aqueles que já o possuem, marcados com a 
tonsura clerical, subiriam através dos menores para os maiores”.
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O clima da Contrarreforma impedia qualquer progresso e qualquer 
nova formulação a respeito do tema dos ministérios eclesiais. Foi preciso 
esperar o Concílio Vaticano II para que isso acontecesse. É claro que este 
fechamento foi responsável por certa crise que se abateu sobre a Igreja 
católica na primeira metade do século XX. A concentração dos ministé-
rios nas mãos do padre levou ao fracasso da evangelização, à diminuição 
do número de católicos e a um catolicismo de fachada. Fenômeno este 
que começou na Europa, mas que vem se estendendo progressivamente 
para a América Latina e o Caribe, como apontam as recentes pesquisas. 

Não é, pois, de se surpreender que, nesse contexto, a palavra da Igreja 
tenha tido uma grande perda de autoridade. Seu discurso é ouvido, mas 
não seguido, e isso não só nos domínios nos quais sua palavra choca mais 
diretamente as mentalidades (moral sexual e conjugal), mas também na-
queles nos quais ela é beneficiada por uma pressuposição favorável (mo-
ral social e política). Por isso, a Igreja cai sob a censura de falar muito 
e fazer pouco. Para grande parte do povo cristão, a Igreja é assunto dos 
bispos, dos padres e das religiosas; cabe a estes ocupar-se com ela. 

Esta passividade, cultivada durante séculos entre o povo fiel, é, tal-
vez, o principal obstáculo para promover a transformação de que a Igre-
ja de Jesus precisa, hoje, e para aquilo que, com insistência, o Papa 
Francisco tem pedido: uma Igreja de cristãos autênticos, a partir de uma 
Igreja que sai de si mesma e de uma conversão das atitudes e dos com-
portamentos arraigados em nossas mentalidades e estruturas. Com efei-
to, lembra-nos ele, na Evangelii Gaudium: “não seria apropriado pensar 
em um esquema de evangelização realizado por agentes qualificados 
enquanto o resto do povo fiel seria apenas o receptor das suas ações”.13 
Esse distanciamento entre hierarquia eclesiástica e a base do povo cris-
tão exige uma “renovação evangélica da Igreja”.14

2. Os Ministérios Eclesiais no Documento Final da II Conferência 
Geral do Episcopado Latino-americano: Medellín (1968)

Sendo a II Conferência Geral uma resposta da Igreja Latino-ame-
ricana aos apelos do Concílio Vaticano II, Medellín quis pautar-se a 
partir da dramática situação de “miséria” que, naquela ocasião, assolava 

13. FRANCISCO, Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, n. 120.
14. PAGOLA, Voltar a Jesus, p. 29. 
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o Continente e que marginalizava grupos humanos e povos inteiros. 
No dizer do texto das Conclusões de Medellín, essa miséria, como fato 
coletivo, é injustiça que clama aos céus.

Diante desta situação, a Igreja, como um todo, assumiu uma atitude 
profética nos discursos, nas práticas e nas formas institucionais, e seu 
testemunho foi até o derramamento do próprio sangue. Predominou o 
aspecto socioestrutural e concentrou-se na libertação dos pobres. 

Por isso, quando se refere aos ministérios, Medellín tem presente esta 
realidade. Deixa claro que os ministérios devem ser respostas também 
para esta situação. Recordando o número 32 da Gaudium et Spes, afirma 
que o amor é a lei fundamental da perfeição humana e da transformação 
do mundo. Assim sendo, o dinamismo do amor deve favorecer a vida 
cristã e mobilizar a Igreja para que ela possa servir ao mundo e contri-
buir para a eliminação de toda injustiça que fere a dignidade humana.

Partindo deste pressuposto, Medellín oferece uma das primeiras 
respostas das Conferências Episcopais às questões concretas levantadas 
pelo Concílio Vaticano II no que se refere aos ministérios. Teve “um 
caráter paradigmático”.15 Embora ainda permaneça ligada a uma con-
cepção ministerial centrada na figura do presbítero celibatário, Medellín 
abre brechas que logo se tornam o fundamento da descentralização dos 
ministérios na Igreja Latino-americana. 

Quando fala dos ministérios não ordenados, a II Conferência Ge-
ral do Episcopado Latino-americano alerta para a urgência de atender 
“prioridades evidentes, derivadas da situação latino-americana”, através 
de equipes apostólicas e de estruturas funcionais. Os bispos querem para 
o Continente uma “estrutura adequada” e uma “pedagogia” baseada no 
discernimento dos sinais dos tempos, que se relacionem ao cerne dos 
acontecimentos. Isso fez com que também se desencadeasse um pro-
cesso de reconhecimento de vários ministérios não ordenados a serem 
confiados aos leigos e que foram muito importantes para a dinamização 
da Igreja no Continente.

Retomando os ensinamentos da Constituição Dogmática Lumen 
Gentium (números 13, 17, 32 e 33), Medellín reconhece que no seio do 
Povo de Deus há unidade da missão, mas diversidade de carismas, serviços 

15. ALMEIDA, Os ministérios não ordenados na América Latina, p. 57.
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e ministérios, “obra do único e mesmo Espírito”, de sorte que todos, e 
cada um a seu modo, cooperem unanimemente na obra comum.

Isso se deve à compreensão de que a Igreja tem de si mesma: um 
mistério de comunhão, no seio de sua comunidade visível, pela vocação 
da Palavra de Deus e pela graça dos sacramentos. Assim, seus membros 
participam da comum dignidade de filhos e filhas de Deus e comparti-
lham a responsabilidade e o trabalho de realizar a missão comum de dar 
testemunho do Deus que os salvou e os fez irmãos em Cristo. 

Medellín anota que a participação dos leigos não é uma concessão, 
mas um direito-dever. Portanto, em função do sacerdócio comum, sua 
participação na missão é indispensável.

Os ministérios não ordenados, participando da tríplice função de 
Cristo – profética, sacerdotal e real –, são chamados a comprometer-se 
com serviços específicos que respondam a circunstâncias peculiares do 
momento histórico. Mesmo ressaltando que a missão do leigo se dá 
no mundo, os bispos, em Medellín, lembrando a Constituição Pastoral 
Gaudium et Spes (nº 43), afirmam que os leigos e as leigas gozam de au-
tonomia e de responsabilidade para “optar” por um compromisso espe-
cífico. Desta forma, convida-os a pensar em soluções concretas para as 
várias questões e, a partir da sabedoria que lhes é própria, tomar inicia-
tivas que contribuam para a realização da missão da Igreja no mundo. 
Desse modo, os leigos cumprirão mais cabalmente sua missão de fazer 
com que a Igreja aconteça no mundo, na tarefa humana e na história. 
Reconhece-se, ainda, que, em vista disso, deve ser fomentada uma “es-
piritualidade própria” dos leigos, baseada em sua própria experiência de 
compromisso com o mundo, ajudando-os a entregarem-se a Deus e aos 
seres humanos.

Este princípio teológico-pastoral, levado a sério por Medellín, esteve 
na origem de muitos ministérios não ordenados surgidos no Continen-
te latino-americano (catequista e animador de comunidade, ministro 
da palavra, da comunhão eucarística, da justiça e solidariedade etc.). 
Muitos destes ministérios foram e ainda são ministérios de fato, não 
reconhecidos oficialmente pela hierarquia da Igreja. Mas eles foram de-
cisivos para a dinamização da Igreja em nosso Continente. 

Além disso, a II Conferência constata não só uma crescente valo-
rização do papel do leigo no desenvolvimento do mundo e da Igreja, 
mas, ao mesmo tempo, o desejo dos leigos de participar nas estruturas 
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pastorais da Igreja. A contribuição maior, porém, de Medellín para a 
renovação das estruturas pastorais, com profundas repercussões em toda 
a vida e ação da Igreja, deve ser situada, sem dúvida, em sua opção pelas 
comunidades eclesiais (às vezes, chamadas também cristãs) de base. 

Isso, porque, nas comunidades eclesiais, o que é realmente decisivo 
é sua plena eclesialidade e, consequentemente, seu caráter de sujeito 
social, que deve, em seu primeiro nível, responsabilizar-se pela riqueza e 
pela expansão da fé, como também pelo culto que é sua expressão. É ela, 
portanto, a comunidade eclesial, a célula inicial da estrutura eclesial e o 
foco da evangelização, fator primordial de promoção humana.

Medellín enfatiza a importância do ministério do diácono perma-
nente, acolhendo de bom grado a orientação do Concílio Vaticano II, 
que optou por sua restauração. Entende que a missão do diácono per-
manente é criar novas comunidades e ativar as existentes, para que o 
ministério da Igreja possa realizar-se nelas com maior plenitude. Em 
vista disso, será necessário que a formação intelectual seja adequada às 
funções que terão de cumprir e ao nível cultural do ambiente, sendo 
necessária ainda uma espiritualidade diaconal própria, e, no caso dos 
diáconos casados, a espiritualidade diaconal deverá ser unida a uma au-
têntica espiritualidade conjugal.

Ora, tudo isso fez com que Medellín revisse profeticamente o exer-
cício dos ministérios ordenados e iniciasse o capítulo que fala dos sa-
cerdotes, afirmando que as grandes mudanças do mundo de hoje na 
América Latina afetam obrigatoriamente os presbíteros em sua vida e 
em seu ministério.

Depois de falar dos vários problemas que naquela época afetavam 
o exercício do ministério presbiteral – escassez numérica de sacerdotes, 
erros de ordem distributiva de sacerdotes, acúmulo de sacerdotes em 
igrejas mais desenvolvidas, clero pouco qualificado, sacerdotes que não 
dão atenção à diversidade carismática, sacerdotes que confundem os 
dons do Espírito Santo com simples inclinações naturais ou interesses 
individuais sem levar em conta as perspectivas da comunidade –, pro-
põe uma nova forma para este ministério. 

Os bispos, com os presbíteros, são chamados a atuar “na” comuni-
dade e “com” a comunidade, dedicando-se a edificar e guiar a comuni-
dade eclesial como sinais e instrumentos de sua unidade. São chamados, 
ainda, ao diálogo com a comunidade, não de forma ocasional, mas de 

E. Wisniewski; A.J. de Almeida. Ministérios eclesiais na A. Latina



379

maneira constante e institucional, o que é válido também para religio-
sos-presbíteros, religiosas e religiosos não presbíteros. 

O ministério deve ser visto como serviço ao mundo e ao desenvolvi-
mento integral da pessoa humana. Isso, porque a consagração sacerdotal 
é conferida por Cristo para a missão de salvação dos homens e das mu-
lheres, de tal modo que sua consagração resulte num modo especial de 
presença no mundo, e não uma segregação dele. 

Medellín supera, desta forma, a concepção espiritualista e reducio-
nista do ministério do presbítero, convocando-o a um maior compro-
misso com a justiça e a caridade, tendo em conta que, no processo de 
desenvolvimento do Continente, ele é promotor do progresso humano.

O ministro ordenado não deve ser apenas o homem do culto, mas 
o pastor da comunidade, zelando por cada vida humana, em função de 
sua plenitude. No exercício da caridade que une o sacerdote com a co-
munidade, encontrar-se-á o equilíbrio da personalidade humana, feita 
para o amor, e redescobrir-se-ão as grandes riquezas contidas no carisma 
do celibato, em toda a sua visão cristológica, eclesiológica, escatológica e 
pastoral. Significativo foi o reconhecimento do valor e da dignidade dos 
presbíteros que deixaram o exercício do ministério, mas que continuam 
marcados com o caráter do sacerdócio.

No tocante à renovação do ministério episcopal, a mais significativa 
contribuição de Medellín, seguindo a inspiração do Vaticano II, foi o 
convite aos bispos para viverem mais intensamente a colegialidade. Isso 
deu origem a uma fecunda comunhão e participação entre os bispos, o 
que dinamizou a Conferência Episcopal Latino-americana. O CELAM 
(Conselho Episcopal Latino-americano), a partir de Medellín, tornou-
se um organismo fecundo e profícuo, realizando inúmeras iniciativas. 
Na base de tal dinamismo estava a convicção de que a colegialidade não 
podia ser reduzida a uma relação formal entre os bispos das diversas 
Igrejas locais latino-americanas, mas devia permear a vida das Igrejas em 
todas as suas dimensões. Esta comunhão que une todos os batizados, 
longe de impedir, exige que no interno da comunidade eclesial exista 
multiplicidade de funções específicas, pois, para que ela se construa e 
possa cumprir sua missão, o mesmo Deus suscita em seu seio diversos 
ministérios e outros carismas que determinam a cada qual um papel 
peculiar na vida e na ação da Igreja. Os diversos ministérios não só de-
vem estar a serviço da unidade de comunhão, mas também, por sua vez, 
devem constituir-se e atuar de forma solidária.
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Pode-se, pois, concluir que em Medellín se firma uma “práxis minis-
terial dos pobres”, como afirma Parra.16 Esta práxis, bem fundamentada 
no Novo Testamento, prima pela igualdade evangélica entre as pessoas 
batizadas, reconstrói a diversidade de carismas, ministérios e serviços, 
colocando como meta o bem de toda a comunidade, de modo parti-
cular dos mais pobres, oprimidos e excluídos, vivendo sua unidade a 
partir da diversidade que se deve entender como colaboração prestada à 
riqueza do todo, porque nenhum grupo humano, menos ainda a Igreja, 
deve formar uma realidade monolítica que desvaneça a diversidade de 
seus componentes ou confunda a comunidade com a uniformização, 
com a lesiva nivelação de pessoas, com a totalização massificante, com a 
negação da individualidade, da personalidade, da originalidade, do di-
reito de cada pessoa ser ela mesma, autônoma, irrepetível e que, a partir 
de sua própria qualidade, enriqueça a totalidade. 

Em tempos como o nosso, em que a tentação de voltar a concen-
trar toda a ministerialidade da Igreja no ministério do presbítero como 
a síntese dos ministérios,17 querendo a todo custo deter o monopólio 
do poder e da evangelização, a mensagem de Medellín continua atual, 
provocante. Dirigindo-se aos Bispos do Conselho Episcopal Latino-a-
mericano (CELAM), no Auditório do Centro de Estudos do Sumaré, 
no dia 28 de julho de 2013, o Papa Francisco chamou a atenção para o 
fenômeno do clericalismo,18 como uma tentação muito atual na Améri-
ca Latina. Tal fenômeno explica, em grande parte, a falta da maturidade 
e de liberdade cristã em parte do laicato da América Latina. No fundo, 
trata-se de uma “cumplicidade pecadora”, tendo-se em conta que “o 
pároco clericaliza, e o leigo pede, por favor, que o clericalize, porque, no 
fundo, lhe resulta mais cômodo”.19

Esta Conferência Geral, em Medellín, mostrou com muita evidên-
cia que o ministério na Igreja precisa ser diversificado e estar sempre a 
serviço de comunidades e de pessoas concretas. Além disso, Medellín 

16. PARRA, Os ministérios na Igreja dos pobres, p. 99.
17. CARVALHO, Estilo profético de vida, p. 12-15, sobretudo. Nestas, o referido autor, levan-

do em consideração o novo perfil de candidatos à vida religiosa e sacerdotal e novos desafios a serem 
enfrentados no processo formativo, apresenta alguns sinais de preocupação. São oportunas também as 
observações feitas por: 1) TABORDA, Medellín – Documento 11 – Sacerdotes; 2) VITÓRIO, A Vida 
Religiosa Consagrada em Medellín e hoje; 3) GODOY, Formação do clero.

18. BOGAZ; HANSEN, Papa Francisco e a crítica ao clericalismo.
19. FRANCISCO, Pronunciamentos do Papa Francisco no Brasil, p. 75. Veja-se ainda: PASSOS, Não 

há Igreja sem sujeito; SANCHEZ, O laicato na Igreja em saída; AMADO, Leigos na linha de frente?
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revelou que o exercício de todo e qualquer ministério não pode ser des-
conectado da pobreza e da fraqueza, bem como das perseguições e da ló-
gica da cruz. A partir de Medellín, uma coisa deve permanecer inalterada 
no exercício dos ministérios dentro da Igreja: “a lógica da fraqueza que 
possa fazer crível a pregação sobre um Cristo Crucificado e que permita 
perceber que é a força de Deus, e não a potência da indústria humana, 
que opera na Igreja e no mundo a conversão e a transformação”.20 

Não foi por acaso que o Papa Francisco na Evangelii Gaudium (n. 93 
e 94) denunciou uma tendência presente na Igreja e nos evangelizadores 
chamada por ele de “mundanismo espiritual”. Tal tendência se esconde 
por detrás de um “aparente amor à Igreja” e sob as “aparências de re-
ligiosidade” que se desdobram em atitudes de “neopelagianismo au-
torreferencial e prometeuco”, visível no comportamento daqueles que 
só “confiam nas suas próprias forças e se sentem superiores aos outros 
por cumprir determinadas normas ou por serem irredutivelmente fiéis 
a certo estilo católico próprio do passado. É uma suposta segurança 
doutrinal ou disciplinar que dá lugar a um elitismo narcisista e au-
toritário, em que, em vez de evangelizar, analisam-se e classificam os 
demais e, em vez de facilitar o acesso à graça, consomem-se as energias 
controlando”. O Papa Francisco é realista ao dizer que desta forma 
desvirtuada de entender o cristianismo dificilmente brotará um autên-
tico dinamismo evangelizador.21

3. Os Ministérios Eclesiais do Documento Final da III Conferência 
do Episcopado Latino-americano: Puebla (1979)

O termo “ministério” é utilizado no Documento de Puebla, assim 
como na linguagem eclesial, segundo duas acepções diversas. Às vezes, 
ministério é o equivalente de missão, função, serviço, e indica o con-
junto de tarefas a serem desempenhadas; outras vezes, significa, mais 
estritamente, a condição de uma pessoa (o ministro) que é destinada 
a desempenhar determinadas funções. Em outras palavras, o ministé-
rio pode ser visto, enquanto objeto, como tarefa, ou, enquanto sujeito, 

20. PARRA, Os ministérios na Igreja dos pobres, p. 138.
21. FRANCISCO, Exortação Apostólica Gaudete et exsultate, p. 23-34. Acerca das expressões 

“gnosticismo” e “pelagianismo” usadas repetidamente por Francisco, veja-se: BORGUESI, O pensa-
mento de Jorge Mario Bergoglio. 
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como pessoa responsável pelo exercício do ministério. Olharemos para 
os ministérios eclesiais em Puebla, levando em conta os dois significados.

A contribuição da III Conferência Geral em relação aos ministérios 
eclesiais foi profundamente significativa. Isso aconteceu, porque esta 
Conferência inseriu a reflexão desta temática no eixo da comunhão e da 
participação. 

A comunhão eclesial é toda ministerial, totalmente chamada, na 
variedade de ministérios, à tríplice missão profética, sacerdotal e real: 
todo batizado é configurado pelo Espírito ao Cristo Profeta, Sacerdote e 
Pastor. Deve, por isso, estar empenhado, em comunhão com os outros, 
em torno do ministério da unidade, que é o ministério ordenado, em 
anunciar na vida a Palavra de Deus, a celebrar o memorial da Páscoa e 
a realizar na história a justiça do Reino de Deus que vem. O exercício 
desse desempenho, fundado nos dons que o Espírito confere genero-
samente a cada um, realiza-se na diversidade de ministérios, pessoais 
e comunitários, pois o ministério não é senão um carisma ligado a um 
encargo, configurado em serviço à comunidade, que a mesma comuni-
dade reconhece e recebe. Neste contexto, os ministérios não são aden-
dos ou apêndices, mas elementos fundamentais para que a Igreja possa 
realizar plenamente sua missão. 

É claro que esta nova visão tem a ver com a eclesiologia que dá 
sustentação ao Documento Final e com a belíssima experiência evange-
lizadora que aconteceu no período entre Medellín e a III Conferência 
Geral. Observa-se uma convergência histórica entre a descoberta con-
ciliar da Igreja como Povo de Deus e o despertar e afirmar-se dos povos 
latino-americanos e, dentro deles, das massas populares e das subcul-
turas, à altura da realização da Conferência de Medellín e de Puebla, 
respectivamente, fenômenos aos quais a Igreja não foi indiferente e que 
estes, por sua vez, não foram indiferentes a ela. Além disso, a visão da 
Igreja como Povo de Deus é necessária para continuar a transição de um 
estilo individualista de se viver a fé para a grande consciência comunitá-
ria aberta pelo Vaticano II.

Percebendo a Igreja como comunhão e participação, Puebla insiste 
no caráter missionário de toda comunidade cristã, que deve estar sem-
pre a serviço da evangelização, sob o dinamismo do Espírito. O núme-
ro 240 do Documento destaca que a missão evangelizadora compete a 
todo o Povo de Deus. E, por colocar-se sob o dinamismo do Espírito, a 
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Igreja precisa abrir-se à diversidade de vocações, carismas, ministérios e 
serviços. A Boa Nova de Jesus só pode ser anunciada através da vivên-
cia do mistério da comunhão e da participação, o que requer, além da 
verdadeira fraternidade, a abertura para que este mesmo Espírito possa 
atuar, suscitando os mais diversos carismas.

Para responder a essa exigência, Puebla situa os ministérios na pers-
pectiva vocacional, quando diz, no número 852, que Deus chama todos 
os homens e cada homem à fé e, pela fé, a incorporar-se no povo de Deus, 
mediante o batismo. Este chamamento pelo Batismo, Confirmação e 
Eucaristia para sermos povo seu se chama “comunhão” e “participação” 
na missão e vida da Igreja e, portanto, na evangelização do mundo.

Esta perspectiva vocacional comporta a diversidade, de modo que o 
envio e a missão não se dão através de uma mesma função, mas através de 
diferentes vocações, carismas, ministérios e serviços. Esta diversidade de 
ministérios é afirmada e justificada em vários textos de Puebla, com base 
no Novo Testamento, no Concílio Vaticano II, na experiência pastoral. 

Reconhece-se como dado positivo da atual fase da vida eclesial a 
maior clareza teológica sobre a unidade e a diversidade da vocação cris-
tã e, no contexto do capítulo sobre a Pastoral Vocacional, dedicam-se 
vários parágrafos à “diversidade na unidade”, mencionando-se a vida 
consagrada, o ministério hierárquico e os novos ministérios confiados 
aos leigos, entre outros.

Por essa razão, Puebla aponta três grandes dimensões da vocação: a 
dimensão humana, a dimensão cristã e a dimensão cristã específica.22 
Pela primeira, a dimensão humana, somos chamados antes de tudo a 
ser humanos com os demais humanos da Terra. A segunda, a dimensão 
cristã, une na mesma dignidade os batizados e as batizadas e convoca-os 
a serem membros ativos do Povo de Deus. Por fim, a terceira aponta 
para o específico, ou seja, para o fato de cada pessoa batizada ou cada 
grupo de pessoas batizadas participarem desta vocação comum, de acor-
do com os carismas e os dons recebidos do Espírito. Isso não acontece 
de modo isolado, mas na plena comunhão orgânica de membros do 
Corpo de Cristo.

O tema dos ministérios em Puebla insere-se nesta terceira dimensão. 
Deus, ao chamar os homens e as mulheres para a vida de comunhão e de 

22. Cf. OLIVEIRA, Teologia da Vocação, p. 115-129.
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participação, dota os batizados e as batizadas de dons ou talentos que os 
tornam aptos para responder a este chamado. Entre os dons e talentos 
estão os diversos ministérios ordenados e não ordenados, como os de 
proclamadores da Palavra e animadores das comunidades.

Uma das contribuições mais decisivas e mais significativas da Con-
ferência de Puebla para a reflexão sobre os ministérios foi, sem dúvida, 
o equilíbrio entre ministérios ordenados e ministérios não ordenados. 
Puebla não deixa de reconhecer o valor e o significado dos ministérios 
ordenados, vistos como sinal sacramental de Cristo, Pastor e Cabeça da 
Igreja e o principal responsável pela edificação da Igreja, na comunhão 
e dinamização de sua ação evangelizadora, rompendo desta forma com 
a concepção tridentina que concentrava todo o exercício do ministério 
da Igreja nos ministros hierárquicos. 

Em razão disso, ou seja, de uma Igreja toda ela ministerial, Puebla, 
em perspectiva do que vinha sendo avaliado, destacou os chamados mi-
nistérios não ordenados, vendo-os como naturais e indispensáveis para 
o cumprimento da missão da Igreja. Segundo Puebla, no momento e 
em perspectiva de distante horizonte, os ministérios ordenados não são 
numericamente suficientes para a realização da ação evangelizadora. 
Também por isso, mas não prioritariamente por isso, a Igreja precisa de 
outros ministérios, mesmo que desprovidos de ordem sagrada, uma vez 
que ela mesma, em todos os seus membros, é ministerial. Tal reflexão 
sobre os ministérios não ordenados aparece no Capítulo II da Terceira 
Parte do Documento que fala dos agentes de Comunhão e Participação, 
na seção que trata dos Cristãos leigos e das cristãs leigas.

Afirmando que os ministérios confiados aos leigos e às leigas são 
serviços importantes na vida eclesial, os Bispos, em Puebla, reconhecem 
publicamente muitos desses ministérios e insistem em sua estabilida-
de. E, ao dizer isso, superam toda e qualquer mentalidade de suplência 
destes ministérios, reconhecendo-lhes plena cidadania eclesial e perfeita 
legitimidade na Igreja. Isso quer dizer que tais ministérios não devem 
existir apenas quando os ministros ordenados não são suficientes na 
Igreja local, mas que eles podem e devem existir independentemente da 
quantidade de ministros ordenados existentes. Isso porque, como dito 
antes, tais ministérios são indispensáveis para a ação evangelizadora da 
Igreja, que também deve expressar a riqueza da diversidade, excluindo 
toda forma de uniformidade.
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Para não deixar dúvida a respeito disso, os Bispos, em Puebla, afir-
mam categoricamente que tais ministérios surgem não só a partir das 
reais necessidades da Igreja local, mas a partir de um chamado divino, 
pois os leigos podem sentir-se chamados ou ser chamados a colaborar 
com seus pastores no serviço à comunidade eclesial, para o crescimento 
e a vida da mesma, exercendo ministérios diversos, conforme a graça e 
os carismas que ao Senhor aprouver conceder-lhes.

Os termos usados pelo parágrafo 859 do Documento Conclusivo 
de Puebla não deixam dúvidas. Os ministérios não ordenados não estão 
relacionados à pura e simples carência de ministros ordenados, de tal 
modo que só se poderia permitir sua constituição e seu exercício em ca-
sos de falta destes últimos. Os ministérios não ordenados não podem ser 
vistos como mera “compensação suficiente” da falta de ministros orde-
nados. Eles estão ligados a um chamamento divino feito a determinadas 
pessoas, às quais o Espírito destina dons específicos para o exercício de 
determinadas funções.

Enxergando os ministérios não ordenados, confiados aos leigos e 
às leigas, na perspectiva da vocação divina, é possível perceber quanto 
eles podem contribuir para a missão evangelizadora da Igreja, favore-
cendo o crescimento da comunidade cristã em vários aspectos, espe-
cialmente no que diz respeito à catequese, à liturgia e à celebração dos 
sacramentos, além de ajudarem a Igreja a ser uma comunidade de fé, 
de oração e de ação.

Não satisfeitos com essa descrição de caráter teológico, os bispos 
reunidos em Puebla enumeram e acentuam as características pastorais 
dos ministérios que podem ser recebidos pelos leigos: não clericalizam 
aqueles que os recebem: estes continuam sendo leigos com uma missão 
fundamental de presença no mundo; requer-se uma vocação ou aptidão 
ratificada pelos pastores; orientam-se para a vida e o crescimento da co-
munidade eclesial; sem perder de vista o serviço a que esta deve prestar 
ao mundo; são variados e diversos, de acordo com os carismas dos cha-
mados e as necessidades da comunidade; esta diversidade, porém, deve 
coordenar-se de acordo com sua relação com o ministério hierárquico.

Puebla, portanto, ao falar dos ministérios não ordenados, não se 
refere a eles como ministérios por delegação, mas por vocação, ou seja, 
ao chamado por Deus para exercer tais funções, que é sempre o autor e 
aquele que chama todos e todas na comunidade cristã. Nesta lógica do 
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Documento, não cabe à hierarquia determinar quando e quem deve re-
ceber tais ministérios, uma vez que isso é tarefa exclusiva do Espírito de 
Deus que chama quem ele quer. Cabe a quem preside, junto com a co-
munidade, discernir o dom e reconhecer, acolher, estimular e preparar 
tais vocações específicas, de modo que elas possam atender plenamente 
ao chamamento divino que lhes foi feito. Neste sentido, o critério de 
suplência vai na contramão do Espírito e impede que Deus chame aque-
les e aquelas que Ele quer, uma vez que o que os leigos e leigas estão 
fazendo, em certos âmbitos da vida e missão da Igreja, pertence, de si, 
ao ministério ordenado.

O critério de suplência, conforme nos alerta Sesboüé,23 empobrece a 
dimensão vocacional e carismática da Igreja e não permite que ela evan-
gelize de modo pleno e eficaz. O termo suplência conota uma lamen-
tação que pode vincular a ideia de “ministérios tapa-buraco”, refere-se 
com nostalgia à situação anterior em que os ministérios ordenados eram 
suficientemente numerosos para exercerem todas as funções pastorais e 
à esperança ilusória de voltar ao status quo num prazo previsível. Falar 
em suplência é avançar olhando para trás.

Tudo isso, porém, não significa que se devem constituir de qualquer 
jeito, nas Igrejas locais, quaisquer ministérios, como se fossem apenas 
“enfeites para as celebrações”. Tais ministérios precisam estar fundamen-
tados na vocação humana, cristã e específica, e devem estar orientados 
para o crescimento da comunidade e o serviço a ser prestado à Igreja e 
à humanidade. Por essa razão, devem ser também diversificados, relacio-
nados com as reais necessidades da comunidade e devem trabalhar em 
perfeita sintonia com o ministério ordenado, que exerce o serviço de 
presidência da comunidade.

Por esse motivo, deve-se evitar a tendência à clericalização destes 
ministérios. À medida que o clero vai assumindo um número maior de 
tarefas e responsabilidades no interior da Igreja, “os colaboradores do 
clero tendem a desaparecer”. Esta, aliás, parece ter sido a regra, ao lon-
go da história: normalmente se verifica uma distribuição de funções 
dos ministérios ordenados para ministros não ordenados – uma absor-
ção. Também o que está acontecendo atualmente, ou seja, que leigos 
e leigas assumem tarefas tradicionalmente próprias dos ministérios 

23. SESBOÜÉ, Não tenham medo!, p. 152.
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ordenados, denuncia, paradoxalmente, uma disfunção institucional, 
da qual a suplência em maior ou menor grau, praticamente generali-
zada, é apenas um sintoma.

O exercício destes ministérios não pode de forma alguma ofuscar 
a vocação específica dos leigos, especialmente no que diz respeito à in-
serção nas realidades temporais e aos compromissos familiares. Todo 
ministério confiado a um cristão leigo ou a uma cristã leiga deve ser em 
vista do testemunho da missão cristã no mundo.

Em vista disso, os números 796 a 799 evidenciam as dimensões es-
senciais de uma espiritualidade leiga e de uma formação integral. Deve-
rá ser uma espiritualidade que não fuja da realidade concreta do mundo, 
mas seja capaz de ajudar o leigo e a leiga a encontrar a Deus no meio 
das situações e condições do temporal, isto é, no dia a dia da vida, com 
todos os seus desafios e suas esperanças. Além disso, deverá ser uma 
espiritualidade que estimule uma presença ativa dos leigos e das leigas, 
que deverão agir corajosamente enquanto investidos da fé, da esperança 
e da caridade. Nesse sentido, a formação dos leigos precisa ser essencial-
mente leiga, ou seja, voltada para a vocação e a missão laical. Ela deverá 
ser de forma tal que lhes ofereça a qualificação e a competência indis-
pensáveis ao pleno exercício de sua missão específica.

Além disso, o exercício de tais ministérios não pode acontecer de 
forma individualista e nem impedir a plena participação de outros lei-
gos e de outras leigas. A falta de formação e a falta de critérios sérios de 
discernimento podem levar alguns leigos e algumas leigas a um exercí-
cio deturpado destes ministérios. Como dons suscitados pelo Espírito, 
estes ministérios contribuem para a diversidade, o rejuvenescimento da 
Igreja e para seu dinamismo evangelizador. E isso se torna mais expressi-
vo, quando tais ministérios são confiados também às mulheres, fazendo 
com que na Igreja se abram novos caminhos para a comunhão, a parti-
cipação e a missão.

No que diz respeito aos ministérios ordenados, convém ainda lem-
brar algumas contribuições específicas de Puebla. Em primeiro lugar, a 
superação da “sacerdotalização”24 deste ministério, ou seja, a compreen-
são de que os padres são apenas rezadores de missas, do padre como úni-
co que celebra, decide e faz. Os ministros ordenados não são chamados 

24. SCHILLEBEECKX, Por uma Igreja mais humana, p. 196-200. Veja-se também: TORRELL, 
Um povo sacerdotal, p. 97-101.
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somente para celebrar os sacramentos, mas para presidir a comunidade 
cristã, sendo sinais sacramentais de Cristo Pastor, dando a vida pelas 
pessoas da comunidade. Isso significa que a vocação do presbítero é a 
de ajudar a Igreja tanto em sua universalidade como em sua particula-
ridade, ou seja, a realizar a unidade na localidade onde ela se encontra 
situada. Assim, ser sinal de unidade aponta para a missão de ajudar a 
comunidade a viver como Corpo animado pelo Espírito de Jesus, de tal 
modo que a diversidade se articule em função do bem comum.

Assim, a presidência da Liturgia não é a tarefa principal, mas decor-
rência do serviço de presidência da comunidade. Para responder a esta 
exigência vocacional, os ministros ordenados são chamados a um estilo 
de vida simples e a uma aproximação com a vida do povo, de modo que 
possam ser animadores do diálogo e da corresponsabilidade de todo o 
Povo de Deus. 

Tudo isso comporta espírito de sacrifício e de abnegação, a defesa da 
dignidade humana, a disponibilidade para o serviço, a clareza a respeito 
da própria identidade vocacional, a abertura para a comunhão com os 
demais irmãos ordenados, o respeito pela vocação e missão dos cristãos 
leigos e das cristãs leigas e o cuidado para que apareça sempre no exercí-
cio deste ministério a sua diversificação.

A especificidade do ministério dos bispos, dos presbíteros e dos diá-
conos é descrita nos números 686 a 700. O bispo é o mestre da verdade, 
o pontífice e o santificador, o sinal e o ministro da unidade na Igreja 
local. Os presbíteros, de maneira toda particular, tornam presente na 
comunidade o Cristo Cabeça e Pastor da Igreja, não excluindo o empe-
nho pela libertação integral dos pobres e dos oprimidos. Os diáconos 
possuem a nobre tarefa de tornar sacramentalmente presente na comu-
nidade o Cristo Servo, fazendo com que a Igreja se caracterize como 
comunidade servidora e pobre, que exerça sua função missionária, com 
vistas à libertação integral do ser humano.

Por esse motivo, como no caso dos ministérios não ordenados, a 
missão do diácono25 não pode ser vista a partir de critérios meramen-
te pragmáticos, acabando por fazer tarefas que poderiam ser realizadas 
por outros ministros ordenados ou não ordenados. A conveniência do 

25. Cf. BENDINELLI, Diaconia da Palavra; MICHELETTI, Diaconato Permanente; ORIOLO, 
Ser diácono. 
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diácono depreende-se de sua contribuição eficaz para melhor cumpri-
mento da missão salvífica da Igreja, graças a uma atenção mais adequa-
da à tarefa evangelizadora. Neste sentido, a implantação do diaconato 
permanente não deve ter como referência apenas a tradição da Igreja 
primitiva, mas, de modo particular, também as realidades e as exigências 
das Igrejas locais no que diz respeito ao serviço da caridade. Para tanto, 
é indispensável a fidelidade à tradição, mas também a criatividade pas-
toral, capaz de responder aos desafios dos tempos e dos lugares onde se 
faz presente uma determinada porção do Povo de Deus.

Deve-se reconhecer ainda o papel das Comunidades Eclesiais de Ba-
se.26 Elas são fonte de alegria e esperança para a Igreja e fonte de onde 
brotam os novos ministérios; estimulam o crescimento na corresponsa-
bilidade por parte dos fiéis e oferecem formas mais adequadas de cate-
quese familiar e de educação de adultos na fé.27

A experiência de Igreja vivida e celebrada no Continente impulsionou 
Puebla a perceber uma totalidade ministerial diversificada. Essa totalidade 
ministerial, entendida como Igreja em permanente estado de serviço, se 
desdobra em várias formas que respondem à liberdade do Espírito, que 
unge quem ele quer e indica as necessidades de cada comunidade.

4. Os Ministérios Eclesiais no Documento Final da IV Conferência 
Geral do Episcopado Latino-americano: Santo Domingo (1992)

Certamente o aspecto mais significativo da Conferência de Santo 
Domingo para o assunto “ministérios” foi o princípio da inculturação, 
pois se pede que a Igreja latino-americana e caribenha se apresente in-
culturada, também em seus ministérios.

Os números 65 e 66 do Documento Final colocam como base de 
toda vocação e ministérios o “batismo”. O batismo constitui-nos Povo 
de Deus, membros vivos de sua Igreja. É o Espírito que nos dá a possi-
bilidade de assumirmos nosso lugar na construção da unidade da Igreja. 
Dessa forma, toda vocação é entendida como serviço, como ministério. 
Existimos e servimos numa Igreja rica em ministérios.

26. OROFINO; COUTINHO; RODRIGUES (Org.), CEBs e os desafios do mundo contemporâ-
neo. Veja-se ainda: DOMEZI, Mulheres do Concílio Vaticano II, p. 126-142.

27. FERRARO, Pobreza na Igreja; ID., Pastoral popular – com ênfase na caminhada das CEBs.
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No tocante aos ministérios ordenados, o Documento Final não deu 
uma definição teológica, fruto de uma ocupação específica. Talvez não 
houvesse intenção daquela assembleia entrar nesse assunto, uma vez que 
já era conhecido. Sugiro apenas que, ao se tratar dos ministérios eclesiais 
em Santo Domingo, se tenha presente o dado teológico, pois, às vezes, 
os fracassos na prática pastoral dependem da concepção teológica que 
temos de um fato eclesial.

Santo Domingo, ao referir-se aos ministérios ordenados, tratou do 
desafio da unidade, da exigência de uma vida espiritual, da urgência da 
formação permanente e da indispensável aproximação às comunidades.

Dentro disto, o ponto mais significativo, salientado por Santo Do-
mingo, foi a apresentação dos ministérios como um serviço à humani-
dade. Isto é afirmado no número 67, onde se diz que “o ministério dos 
bispos, em comunhão com o sucessor de Pedro, e o dos presbíteros e 
diáconos é essencial para que a Igreja responda ao desígnio salvífico de 
Deus pelo anúncio da Palavra, pela celebração dos sacramentos e pela 
guia pastoral. O ministério ordenado é sempre um serviço à humanida-
de com vistas ao Reino. Recebemos a força do Espírito Santo para ser 
testemunhas do Cristo e instrumentos de uma vida nova. Voltemos hoje 
a escutar a voz do Senhor que, com os desafios do momento atual, nos 
chama e nos envia; queremos permanecer fiéis ao Senhor e aos homens 
e mulheres, sobretudo os mais pobres, para cujo serviço fomos consa-
grados”. Este é um aspecto que nunca será suficientemente ressaltado, 
pois a tentação de querer transformar o ministério ordenado em privilé-
gio, em status é ainda muito grande, mesmo em nossos dias.

Ao tratar dos ministérios não ordenados, Santo Domingo afirma, 
no número 101, que “o Documento de Puebla recolheu a experiência 
do Continente no que diz respeito aos ministérios conferidos aos leigos 
e deu orientações claras para que, de acordo com os carismas de cada 
pessoa e as necessidades de cada comunidade, se fomentasse especial 
criatividade no estabelecimento de ministérios e serviços que posam ser 
exercidos por leigos, de acordo com as necessidades da evangelização”. 
Reconhece por isso, no número 94, que os leigos são a maioria na Igreja: 
“o Povo de Deus está constituído em sua maioria por fiéis leigos. Eles 
são chamados por Cristo como Igreja, agentes e destinatários da Boa 
Nova da Salvação, a exercer no mundo, vinha de Deus, tarefa evangeli-
zadora indispensável. A eles se dirigem hoje as palavras do Senhor ‘Ide 
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também vós para a vinha’ (Mt 20,3-4), e estas outras: ‘Ide por todo o 
mundo, proclamai o Evangelho a toda a criatura’ (Mc 16,15)”. Reco-
nhecer que os leigos são a maioria implica certamente a necessidade 
de abrir mais espaços de participação para os mesmos. Tal participação 
implica, por sua vez, um poder de decisão; por isso, os leigos não são 
apenas destinatários, mas agentes da nova evangelização. 

É preciso, pois, reconhecer de fato, na práxis pastoral, que os cris-
tãos leigos são chamados a viver o tríplice ofício – sacerdotal, profético 
e régio –, superando a mentalidade clericalista tanto nos próprios fiéis 
leigos como nos pastores, permitindo que, de fato, aconteça um pro-
tagonismo dos leigos, sendo necessário que os Conselhos de Leigos se 
tornem realidade e que a eles seja dada verdadeira autonomia. 

Para que os leigos cheguem a esta autonomia, é preciso formá-los e 
ajudá-los a viver a espiritualidade própria de sua vocação, não reduzin-
do o campo dos ministérios não ordenados ao “intraeclesial”, ou seja, a 
afirmação do caráter eminentemente secular da vocação dos ministérios 
leigos, pois a maioria dos batizados ainda não tomou consciência de sua 
pertença à Igreja e, por isso, a incoerência entre a fé que dizem professar 
e o compromisso real na vida.

Inicialmente afirmamos que a contribuição mais significativa de 
Santo Domingo para os ministérios foi o princípio da inculturação. 
Santo Domingo pede não só uma diversidade de vocações e ministérios, 
mas também uma diversidade de ministérios na perspectiva das culturas 
existentes no Continente, de modo particular as assim chamadas “cul-
turas negadas”: indígenas e negras.

Porém, se, por um lado, Santo Domingo insiste na inculturação 
dos ministérios, por outro, realiza uma drástica redução na concepção 
desses ministérios. Isso aparece de maneira bem visível no item que fala 
mais especificamente da Pastoral Vocacional. Tudo gira em torno do 
sacerdócio ministerial e da promoção de vocações consagradas.

Uma leitura atenta desses parágrafos nos permite perceber que, dife-
rentemente de Puebla, as vocações foram reduzidas às “Vocações Sacer-
dotais”28 e, num segundo momento, às vocações para a Vida Religiosa. 
Nessa visão, a Pastoral Vocacional não tem mais como objetivo coorde-
nar e ajudar a promoção e o amadurecimento de todas as vocações, como 

28. OLIVEIRA, Evangelho da Vocação, p. 17-34. 
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pedia Puebla no número 881, mas visa somente o aumento das vocações 
sacerdotais,29 como categoricamente pedem os números 79 a 81.

Portanto, havendo redução da concepção de vocações, há, automa-
ticamente, redução também no conceito de ministérios. A Pastoral Vo-
cacional em Santo Domingo torna-se “Obra das Vocações Sacerdotais”, 
e os ministérios voltam a ser, prioritariamente, “ministérios ordenados”.

A prioridade dos ministérios ordenados aparece inclusive na quanti-
dade de parágrafos dedicados ao tema. O tema dos ministérios confia-
dos aos leigos é tratado apenas em um parágrafo e na perspectiva da su-
plência. Com efeito, no parágrafo 101 fala-se de “valiosa colaboração”, 
e os ministérios leigos são apenas “experiências” que estão relacionadas 
com as “necessidades das comunidades”, ou seja, de mera suplência para 
quando os ministros ordenados não conseguem dar contra do trabalho.

Não temos, portanto, em Santo Domingo, uma visão dos ministé-
rios como aquela de Puebla, que relacionava a existência dos ministérios 

29. Paralelamente ao Ano Nacional do Laicato, cujo tema foi: Cristãos leigos e leigas, sujeitos na 
“Igreja em saída”, a serviço do Reino, com o lema: Sal da terra e luz do mundo (Mt 5,13-14), veja-se, 
por exemplo, a proposta da Ação evangelizadora: Cada comunidade uma nova vocação. Disponível em: 
<http://cnbbs2.org.br/site/cada-comunidade-uma-nova-vocacao>. Acesso em: 15 maio 2019. Diante 
da escassez e ausência de vocações sacerdotais e para a vida religiosa, as reações são muitas. Uns se em-
penham em negá-las ou ignorá-las. Continuam na rotina, retraçam os planos para o futuro, como se 
nada estivesse acontecendo e esperam que as coisas mudem num toque de mágica, que se dê um boom 
vocacional da noite para o dia. Creem que as coisas não estão tão mal como se diz, e até atribuem as 
denúncias da crise à falta de confiança no Senhor. É importante salientar que é fundamental ter “con-
fiança no Senhor Jesus que continua a chamar através da ação do seu Espírito. Isso nos leva a superar 
toda forma de desespero e de desânimo, acreditando que todas as dificuldades podem ser superadas. 
Além da confiança, seguindo o mandato de Jesus, é preciso pedir ao dono da Messe que mande operá-
rios e operárias para a sua Igreja: ‘A messe é abundante, mas os operários são pouco numerosos. Pedi, 
pois, ao senhor da messe que mande operários para sua messe’ (Lc 10,2). Trata-se, portanto, da oração 
pelas vocações, considerada a mais comum e consistente característica do apostolado das vocações. Na 
verdade, como afirmou Puebla, a vocação é a resposta de Deus providente à comunidade orante’ (n. 
882). Todavia, convém lembrar, esta oração pelas vocações não pode ser reduzida a mera repetição me-
cânica e ocasional, de fórmulas ou devoções. Não pode ser uma coisa esporádica, tal como um pai nosso 
e dez ave-marias. O que se pede aqui é uma atitude permanente, como disse Puebla, uma comunidade 
orante. Isso significa que não é necessário dizer explicitamente que estamos rezando pelas vocações. A 
coisa mais importante é que na comunidade eclesial exista um clima de autêntica oração, permitindo a 
cada cristão ou cristã, no diálogo constante com o Pai, dar uma resposta generosa ao chamado divino. 
O importante é que se tenha uma Igreja verdadeiramente orante, levando os seus membros a dizer ao 
Senhor: ‘Fala que teu servo escuta’ (1Sm 3,11), ou ainda: ‘Aqui estou, envia-me!’ (Is 6,8). E para termos 
de verdade uma comunidade orante é indispensável avaliar nossas liturgias, a celebração dos sacramen-
tos, o espírito, ou seja, a qualidade da oração. Não basta rezar, nem rezar muito. É preciso que a oração 
brote de uma fé capaz de criar intimidade com Deus e de impulsionar para a ação. Por isso mesmo a 
oração pelas vocações supõe uma catequese adequada, verdadeiro anúncio do amor do Pai que chama 
para a comunhão com Ele”. (Cf. OLIVEIRA, A Pastoral Vocacional na refundação da Vida Consagrada, p. 
50-51). Veja-se ainda: DIEZ, Vida religiosa, p. 13-47; CENCINI, Construir cultura vocacional, p. 53-86; 
ID., Uma Paróquia Vocacional.
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a um chamado divino, independentemente das carências da comunida-
de. Fica evidente no parágrafo 101 das Conclusões de Santo Domingo 
que os ministérios confiados aos leigos são mais serviços comunitários 
do que verdadeiros ministérios. Os exemplos de ministérios que são 
dados neste parágrafo não permitem percebê-los como ministérios pro-
priamente ditos, estáveis e permanentes. São serviços limitados a ativi-
dades tipicamente laicais, sem nenhuma conexão com os ministérios de 
coordenação e de presidência da comunidade.

Paul Lakeland,30 analisando como melhor equilibrar as responsabi-
lidades da missão e do ministério entre os ordenados e leigos, diz que, 
no conjunto de problemáticas referentes a esta questão, o passo mais 
importante ao abordar esse conjunto de problemas é fazer a pergun-
ta certa, pois a questão não é somente como “aumentar o número de 
vocações”, levando-se em conta que todo cristão tem uma vocação ou 
chamado divino a ocupar um lugar e a realizar um trabalho específico 
na Igreja. No entender deste autor, a sempre debatida crise de vocações 
emprega erroneamente a palavra vocação e, por consequência, impede 
soluções mais criativas para a situação.31 Diante disso, ele propõe que se 
avalie tal situação.

Pergunta-se o que podemos fazer para servir mais eficazmente o 
Povo de Deus e para envolvê-lo na ação da Igreja, sem abandonar al-
guns princípios fundamentais de nossa tradição religiosa. Isso, porque a 
primeira pergunta, sobre as vocações, é basicamente uma reformulação 
da segunda, mas atribui carga semântica excessiva ao termo “vocações”, 
essencialmente não vislumbrando, na concepção de Igreja, espaço para 
a expressão do que um ministro deve ser.

30. LAKELAND, Igreja comunhão viva, p. 110-119.
31. No entender de José Antônio Pagola: “Pedimos vocações para o serviço presbiteral porque há 

poucos padres, mas não pedimos que surjam profetas. Não temos necessidade deles? Hoje, uma vez 
mais, corremos o risco de caminhar para o futuro privados do espírito profético. Mais ainda. Corremos 
o risco de nos organizar de maneira antiprofética, ficando cegos para discernir os sinais dos tempos e 
surdos para ouvir o que o Espírito de Jesus está dizendo às Igrejas. Sem profetas, é difícil que a Igreja 
tome consciência do seu pecado e da sua infidelidade a Jesus. Mas, talvez, necessitamos mesmo é de 
comunidades proféticas onde aprendamos a viver com indignação, com compaixão solidária, com ges-
tos libertadores, com liberdade de espírito, defendendo os últimos, acolhendo incondicionalmente a 
todos, semeando na sociedade sinais de esperança. Este espírito profético só pode nascer de Jesus no 
contato com seu Evangelho”. Disponível em: <http://www.ihu.unisinos.br/noticias/508161-o-vatica-
no-nao-ouve-os-constantes-apelos-que-lhe-sao-feitos-em-nome-do-evangelho-entrevista-com-jose-an-
tonio-pagola>. Acesso em: 15 maio 2019.
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5. Os Ministérios Eclesiais no Documento Final da V Conferência 
do Episcopado Latino-americano e do Caribe: Aparecida (2007)

Pode-se afirmar que a principal contribuição do Documento de 
Aparecida ao assunto “ministérios” é sua insistência a respeito da vo-
cação cristã, vista como chamamento a ser discípulo e missionário.32 O 
Documento Final, no número 132, é enfático ao afirmar que “a vocação 
gera um vínculo entre o Mestre e o discípulo ou discípula, mas sempre 
na condição de irmão ou irmã e nunca como escravo ou escrava”.

A vocação humana e cristã é, acima de tudo, um chamado dirigido 
a cada ser humano para participar da vida divina. Por essa razão é uma 
vocação à santidade, ou seja, uma convocação para seguir Jesus, para 
ficar com ele e para assumir a mesma sorte dele.

Enquanto seguimento de Jesus, a vocação é sempre missionária. 
Todo discípulo ou discípula de Jesus é, ao mesmo tempo, chamado e 
enviado para realizar a missão de anunciar Jesus Cristo e o reino que ele 
trouxe. E o envio à missão deixa bem claro que toda vocação não é um 
dom para si mesmo, mas para as outras pessoas. O chamado comporta 
a missão e a realização da tarefa para a qual o vocacionado ou vocacio-
nada foi chamado/a; não é algo opcional, mas parte integrante de sua 
vocação cristã.

É importante frisar que o Documento de Aparecida reconhece que 
as vocações específicas (do leigo ou da leiga, da vida consagrada e do 
ministério ordenado) têm como “base comum a vocação à fé e a voca-
ção batismal”. Esta comum dignidade não significa “nivelamento, mas 
acontece no dinamismo da diversidade e das diferenças suscitadas pelo 
Espírito na Igreja”. Porém, a maneira de abordar o tema das vocações 
específicas reflete uma mentalidade clerical, ficando bem visível a hie-
rarquização da Igreja.

Os bispos são discípulos missionários de Jesus Cristo, como sucesso-
res dos Apóstolos e servidores da santidade de seus fiéis. Os presbíteros 
são discípulos missionários de Jesus Bom Pastor e que hoje enfrentam 
inúmeros desafios, entre os quais o da identidade teológica, o da missão 
inserida na cultura atual e em situações que incidem sobre a própria 
existência. Realça que as comunidades necessitam de presbíteros-discí-
pulos que, à imagem do Bom Pastor, sejam homens de misericórdia e de 

32. AMADO, O Documento de Aparecida e sua proposta para toda a Igreja. 
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compaixão, próximos a seu povo e servidores de todos. Os párocos são 
animadores de uma comunidade de discípulos missionários, onde todos 
os fiéis são corresponsáveis na formação dos discípulos e missionários. 
Na comunidade deve ser superada toda a burocracia, e a família cristã é 
a primeira e a mais básica comunidade eclesial. Os diáconos permanen-
tes são discípulos missionários de Jesus Servidor, chamados a servir, na 
sua maioria, pela dupla sacramentalidade do matrimônio e da ordem.

Os fiéis leigos e leigas são discípulos missionários de Jesus, Luz do 
mundo, com uma identidade própria, porquanto sua missão se reali-
za no mundo, mas também chamados a participar da ação pastoral da 
Igreja, com o testemunho da vida e ações no campo da evangelização, 
da vida litúrgica e de outras formas de apostolado segundo as necessida-
des locais e sob a guia de seus pastores.33

Em vista disso, os leigos precisam de uma sólida formação doutrinal, 
pastoral, espiritual e um adequado acompanhamento para dar testemu-
nho de Cristo e dos valores do Reino de Deus no âmbito da vida social, 
econômica, política e cultural. Merece destaque o que a V Conferência 
solicitou em relação à presença da mulher, cuja atuação em matéria de 
ministérios leigos é majoritária. Pede-se que se garanta a efetiva presença 
da mulher nos ministérios que na Igreja são confiados aos leigos, como 
também nas instâncias de planejamento e de decisões pastorais, valori-
zando sua contribuição.

Os consagrados e as consagradas são discípulos missionários de 
Jesus, testemunhas do Pai, e constituem um elemento decisivo para a 
missão da Igreja, enquanto presença e anúncio explícito do Reino de 
Deus. Por isso, são chamados a ser especialistas em comunhão, teste-
munhas da primazia do Reino em um mundo secularizado e testemu-
nhas da vida discipular.

No que diz respeito aos ministérios eclesiais, é bem visível no Do-
cumento a permanência de uma visão conservadora. Nesse clima, o que 
diz respeito aos ministérios ordenados repete o ensinamento tradicio-
nal, segundo o qual os bispos são os mestres da fé, os pastores, os guias 
espirituais e os animadores da comunhão. Quanto aos presbíteros, é 
dito que eles são chamados a ser homens de misericórdia e compaixão, 
servidores da vida e promotores da solidariedade. Em nenhum lugar 

33. BRIGHENTI, A. Em que o Vaticano II mudou a Igreja, p. 29-35.
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houve referência entre ao ministério exercido do bispo e o ministério 
exercido pelo presbítero e o serviço da presidência da comunidade. Com 
relação ao ministério exercido pelo diácono, os poucos parágrafos a ele 
dedicados são de uma extrema pobreza. A concepção sacramentalista e 
puramente litúrgica que faz do diácono um mero coroinha ou suplente 
de padre é a que prevalece. Não se deu o suficiente destaque à dimensão 
do serviço da caridade que está nas origens do surgimento do diaco-
nato. Neste sentido, pode-se afirmar que a III Conferência Geral do 
Episcopado Latino-americano em Puebla, foi mais profética, uma vez 
que definiu a vocação e a missão do diácono como “sinal sacramental 
de Cristo Servo que impulsiona a Igreja a ser servidora da humanidade”.

O modo de conceber os ministérios é, portanto, tradicional; o con-
texto ainda é clerical, de uma Igreja centrada na hierarquia e no clero. 
Estes são os “ministros por excelência” e, como tais, podem abrir es-
paços de participação e confiar aos leigos ministérios de suplência. O 
número 211 diz que “sob a guia de seus pastores, estes estarão dispos-
tos a abrir para eles espaços de participação e confiar-lhes ministérios e 
responsabilidades”.

Parece ser possível afirmar que, para o Documento de Aparecida, a 
liderança primeira desta Igreja renovada no Continente são os bispos e 
o clero. A renovação eclesial e missionária que os bispos da América La-
tina e do Caribe pretendem e que está explícita no Documento implica 
uma Igreja onde a hierarquia desempenhe bem seu papel de condutora 
do processo. Houve uma dificuldade em assumir a base laical da Igreja, 
afirmada pelo Vaticano II, quando reconhece que não há duas catego-
rias de cristãos – clero e leigos –, mas uma única, a de batizados.34

No que diz respeito aos ministérios não ordenados, o Documento 
Final de Aparecida, em consonância com o Vaticano II (LG 31,33; GS 
43), reafirma que a vocação e a missão dos cristãos leigos e leigas de-
correm do batismo e não de um puro e simples mandato da autoridade 
eclesiástica. Reconhece que faz parte da identidade vocacional do leigo 
e da leiga a dupla pertença ao coração do mundo e ao coração da Igreja. 
Insiste que o específico dos fiéis leigos e leigas se realiza no mundo e 
prospecta que este específico seja capaz de transformar as realidades e 
criar estruturas justas.

34. BINGEMER, Eclesialidade e cidadania.
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O Documento Final reconhece o direito de os cristãos leigos e lei-
gas, no exercício dos ministérios não ordenados, participarem da ação 
pastoral da Igreja e assumir ministérios e serviços por meio dos quais 
possam viver de maneira responsável seu compromisso cristão. Dentro 
dessa perspectiva reconhece que também os leigos e as leigas, em vir-
tude do sacramento do batismo e do sacramento da confirmação, são 
enviados em missão. Conclui, reafirmando a dupla pertença e dizendo 
que tanto a construção da cidadania como a construção da eclesialidade 
pertence à mesma e única identidade dos leigos e leigas. Portanto, 

o fundamento teológico para essa realidade consolidada e promissora 
está, como se sabe, em muitos textos do Novo Testamento, mas Apare-
cida a encontra sobretudo na carta magna dos carismas e ministérios, 
que é a Primeira Carta do Apóstolo Paulo aos Coríntios: a diversidade 
de carismas, ministérios e serviços abre horizonte para o exercício coti-
diano da comunhão através da qual os dons do Espírito são colocados 
à disposição dos demais para que circule a caridade (cf. 1Cor 12,4-12). 
De fato, cada batizado é portador de dons que deve desenvolver em 
unidade e complementaridade com os dons dos outros, a fim de formar 
o único Corpo de Cristo, entregue para a vida do mundo. Em Cristo e 
na Igreja, com efeito, todos têm a mesma dignidade, e todos recebem 
do Espírito algum dom para o serviço da Igreja e do Reino. A condição 
do discípulo brota de Jesus Cristo como de sua fonte, pela fé e pelo ba-
tismo, e cresce na Igreja, comunidade onde todos os seus membros ad-
quirem igual dignidade e participam de diversos ministérios e carismas. 
Desse modo, realiza-se na Igreja a forma própria e específica de viver a 
santidade batismal a serviço do Reino de Deus.35

Diante do que vimos, torna-se nosso grande desafio a necessidade 
de dar um salto à frente em vista desta última compreensão, em que os 
ministérios não ordenados não sejam vistos na perspectiva da suplência, 
mas provenientes de um chamado específico de Deus. Que o exercício 
desses ministérios não dependa do “bom humor” dos pastores, ou seja, 
de eles estarem ou não dispostos a abrir-lhes espaços de participação e, 
mesmo assim, quando isso acontecer, de serem relegados a ministérios 
de segunda categoria.36 

35. ALMEIDA, Novos ministérios, p. 101-102.
36. MIRANDA, A Igreja que somos nós, p. 129-162; AMADO, Leigos na linha de frente?, p. 393-397.
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Considerações finais 

O itinerário percorrido deu a entender a importância dos ministé-
rios eclesiais. Eles são vitais para a vida da Igreja, e, por esse motivo, não 
pode existir Igreja sem presença de todos os ministérios de que ela pre-
cisa para realizar sua missão. Olhamos o tema dos ministérios eclesiais 
na Igreja a partir da perspectiva entreaberta pelas Conferências Gerais 
do Episcopado Latino-americano e Caribenho. Isso, porque as Con-
ferências Episcopais constituem momentos fortes na vida da Igreja na 
América Latina e no Caribe e conformam a tradição latino-americana 
ou um magistério latino-americano. 

A recente celebração dos 50 anos de Medellín e, agora, a dos 40 anos 
de Puebla permitem dizer que estas duas Conferência e, posteriormente, 
as seguintes deixaram marcas positivas em relação à missão da Igreja 
católica na América Latina; foram e continuam sendo um desencadear 
promissor em relação à fidelidade a seu mandato e a seus interlocutores, 
caracterizando-se “pelo desejo de discernir o caminho evangelizador e 
isso se faz através do encontro entre a realidade e o dado revelado”.37

Uma Igreja “toda ela ministerial” é a Igreja “com a qual sonhamos”. 
Toda a Igreja, “não somente uma parte dela”. Uma Igreja menos clerica-
lista, que recupere a sinodalidade como estilo de vida eclesial para rea-
lizar a comunhão, construindo condições para que todos os batizados 
possam ser corresponsáveis e coparticipantes na vida da comunidade 
cristã, pois 

o ministério não é burocracia; ministro não é funcionário. Ministério 
não é acidente, em sua razão de serviço, toca o coração do Evangelho: 
‘o Filho do homem não veio para ser servido, mas para servir e dar sua 
vida pela salvação de todos’ (cf. Mt 20,28; Mc 10,45). Ministério não 
é apanágio de alguns, mas dom dado a todos – ‘a cada um é dada uma 
manifestação do Espírito para utilidade comum’ (1Cor 12,7) –, para 
que todos tenham vida e vida em plenitude (Jo 10,10).38 
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